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Direito Administrativo 
 

O cadastro e o peticionamento no Sistema Eletrônico de Informações denotam a 

ciência de que o processo administrativo tramitará de forma eletrônica. 

Neste julgado, o STJ entendeu que, no processo administrativo eletrônico em que houve 

prévia manifestação e cadastramento, a mera comunicação eletrônica é suficiente para dar 

ciência ao interessado acerca do andamento processual, sendo desnecessária a intimação. 

No caso concreto, para o peticionamento no sistema eletrônico na Administração Pública, foi 

necessário que o representante legal da impetrante realizasse o preenchimento e aceitação de 

cadastramento com os "dados para a comunicação oficial". 

Assim, não há falar em falta de intimação para efetuar regularizações no processo 

administrativo, tendo a parte ciência de que o processo e suas respectivas intimações 

prosseguiriam da forma eletrônica. 

Ressalta-se que a comunicação eletrônica atende plenamente à exigência de assegurar a 

certeza da ciência pelo interessado, como exige a Lei n. 9.784/1999 (art. 26, §3º), que regula o 

processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal. 

STJ. MS 24.567-DF, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, por unanimidade, julgado 

em 11/03/2020, DJe 16/03/2020 

 

É obrigatória a comprovação do envio da notificação da autuação e da imposição da 

penalidade de trânsito, mas não se exige que sejam acompanhadas de aviso de 

recebimento. 

Em observância ao princípio insculpido no art. 5º, LV, da Constituição Federal, o Código de 

Trânsito Brasileiro determina que a autoridade de trânsito deve expedir a notificação do 

cometimento da infração no prazo de até 30 (trinta) dias, caso o condutor não seja cientificado 

no local do flagrante, para fins de defesa prévia (arts. 280, VI, e 281 do CTB), bem como acerca 

da imposição da penalidade e do prazo para a interposição de recurso ou recolhimento do 

valor da multa (art. 282 do CTB). 

O STJ destacou que a legislação especial é imperativa quanto à necessidade de garantir a 

ciência do infrator ou do responsável pelo veículo da aplicação da penalidade, seja por 

remessa postal (telegrama, sedex, cartas simples ou registrada) ou por "qualquer outro meio 

tecnológico hábil" que assegure o seu conhecimento, mas não obriga ao órgão de trânsito à 

expedição da notificação mediante Aviso de Recebimento (AR). 

O envio da notificação, por carta simples ou registrada, satisfaz a formalidade legal, assim não 

há se falar em ofensa ao contraditório e à ampla defesa no âmbito do processo administrativo, 

até porque, se houver falha nas notificações, o art. 28 da Resolução n. 619/2016 do Contran 
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prevê que "a autoridade de trânsito poderá refazer o ato, observados os prazos 

prescricionais". 

STJ. PUIL 372-SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Seção, por unanimidade, julgado em 

11/03/2020, DJe 27/03/2020. 

 

É possível a anulação do ato de anistia pela Administração Pública, evidenciada a 

violação direta do art. 8º do ADCT, mesmo quando decorrido o prazo decadencial 

contido na Lei n. 9.784/1999. 

Neste julgado, o STJ ratificou posição adotada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento 

do RE 817.338, submetido ao rito da repercussão geral. Naquele Recurso, o STF definiu a tese 

segundo a qual "no exercício do seu poder de autotutela, poderá a Administração Pública 

rever os atos de concessão de anistia a cabos da Aeronáutica com fundamento na Portaria n. 

1.104/1964, quando comprovada a ausência de ato com motivação exclusivamente política, 

assegurando-se ao anistiado, em procedimento administrativo, o devido processo legal e a não 

devolução das verbas já recebidas" (Tema n. 839/STF). 

Assim, seguindo a orientação do STF, ocorrendo violação direta do art. 8º do ADCT, é possível a 

anulação do ato de anistia pela Administração Pública, mesmo quando decorrido o prazo 

decadencial contido na Lei n. 9.784/1999. 

STJ. MS 19.070-DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. Acd. Min. Og Fernandes, 

Primeira Seção, por maioria, julgado em 12/02/2020, DJe 27/03/2020. 

 

Nos casos de preterição de candidato na nomeação em concurso público, o termo 

inicial do prazo prescricional quinquenal recai na data em que foi nomeado outro 

servidor no lugar do aprovado no certame. 

Neste caso concreto a controvérsia residia na definição do prazo prescricional aplicável, e seu 

termo a quo, nos casos de preterição de nomeação de candidato aprovado em concurso 

público. 

De início, as normas previstas na Lei n. 7.144/1983 aplicam-se meramente a atos concernentes 

ao concurso público, nos quais não se insere a preterição ao direito público subjetivo de 

nomeação para o candidato aprovado e classificado dentro do número de vagas ofertadas no 

edital de abertura, hipótese na qual aplica-se o prazo prescricional de 5 anos do Decreto n. 

20.910/1932 

Ademais, havendo preterição de candidato em concurso público, o termo inicial do prazo 

prescricional recai na data em que foram nomeados outros servidores no lugar dos aprovados 

na disputa. 
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Direito Ambiental 
 

Se a multa imposta pelo Município já tiver sido paga pelo infrator ambiental, não é 

mais possível a multa federal; por outro lado, a cobrança por Município de multa 

relativa a danos ambientais já paga à União anteriormente, pelo mesmo fato, não 

configura bis in idem. 

A Carta Magna atribui aos diversos entes da federação – União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios – competência comum para proteção e preservação do meio ambiente. 

O art. 76 da Lei n. 9.605/1998 prescreve que o pagamento de multa imposta pelos Estados, 

Municípios, Distrito Federal e Territórios substitui a multa federal na mesma hipótese de 

incidência, ao passo que o art. 14, I, da Lei n. 6.938/1981 veda a cobrança da sanção pecuniária 

pela União, se já houve sido aplicada pelos demais entes federativos. 

Como se percebe, o critério adotado pelo legislador é de que prevalece a multa lavrada pelos 

Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios, em detrimento da constituída pela União. 

Embora passível de questionamento, sobretudo se considerado o regime de cooperação entre 

os entes federativos em matéria de proteção do meio ambiente e de combate à poluição (art. 

23, VI e VII, da CF), o fato é que, no âmbito infraconstitucional, houve uniforme e expressa 

opção de que, em relação ao mesmo fato, a sanção imposta por Estados, Municípios, Distrito 

Federal e Territórios predomina sobre a multa de natureza federal. 

Se o pagamento da multa imposta pela União também afastasse a possibilidade de cobrança 

por Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios, a lei teria afirmado simplesmente que o 

adimplemento de sanção aplicada por ente federativo afastaria a exigência de pena pecuniária 

por quaisquer dos outros. 

Dessa forma, não há margem para interpretação de que a multa paga à União impossibilita a 

cobrança daquela aplicada pelo Município, sob pena de bis in idem, uma vez que a atuação 

conjunta dos poderes públicos, de forma cooperada, na tutela do meio ambiente, é dever 

imposto pela Constituição Federal. 

STJ. REsp 1.132.682-RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, por unanimidade, julgado 

em 13/12/2016, DJe 12/03/2020.  
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Direito Civil  
 

O prazo para se anular a venda de ascendente para descendente sem que os outros 

tenham consentido é de 2 anos; esse mesmo prazo se aplica caso o ascendente tenha 

se utilizado de uma interposta pessoa (“laranja”) para efetuar essa venda. 

Neste julgamento se buscou definir se a venda de bem entre ascendente e descendente, por 

meio de terceiro, é ato jurídico nulo ou anulável, bem como se está fulminada pela decadência 

a pretensão de desconstituição do referido ato. 

O STJ, ao interpretar a norma inserta no artigo 496 do CC/2002, perfilhou o entendimento de 

que a alienação de bens de ascendente a descendente, sem o consentimento dos demais, é 

ato jurídico anulável, cujo reconhecimento reclama: (i) a iniciativa da parte interessada; (ii) a 

ocorrência do fato jurídico, qual seja, a venda inquinada de inválida; (iii) a existência de relação 

de ascendência e descendência entre vendedor e comprador; (iv) a falta de consentimento de 

outros descendentes; e (v) a comprovação de simulação com o objetivo de dissimular doação 

ou pagamento de preço inferior ao valor de mercado. 

Quando ocorrida a venda direta, não pairam dúvidas acerca do prazo para pleitear a 

desconstituição do ato, pois o CC/2002 declara expressamente a natureza do vício da venda – 

qual seja, o de anulabilidade (art. 496) –, bem como o prazo decadencial para providenciar a 

sua anulação – 2 (dois) anos, a contar da data da conclusão do ato (art. 179). 

Anota-se que, nas hipóteses de venda direta de ascendente a descendente, a comprovação da 

simulação é exigida, de forma que, caso comprovado que a venda tenha sido real, e não 

simulada para mascarar doação - isto é, evidenciado que o preço foi realmente pago pelo 

descendente, consentâneo com o valor de mercado do bem objeto da venda, ou que não 

tenha havido prejuízo à legítima dos demais herdeiros -, a mesma poderá ser mantida. 

Destarte, considerando que a venda por interposta pessoa não é outra coisa que não a 

tentativa reprovável de contornar-se a exigência da concordância dos demais descendentes, 

bem como do cônjuge, para que seja hígida a venda de ascendente a descendente, deverá 

receber o mesmo tratamento conferido à venda direta que se faça sem tal aquiescência. 

Assim, considerando igualmente anulável a venda, será aplicável o art. 179 do CC/2002, que 

prevê o prazo decadencial de 2 (dois) anos para a anulação do negócio. 

Destaca-se que a causa real de anulabilidade do negócio jurídico não é propriamente a 

simulação em si, mas a infringência taxativa ao preceito legal contido no art. 496 do CC/2002. 

Por esta razão, não há se falar na aplicabilidade dos arts. 167, § 1º, I, e 169 do CC/2002.  

STJ. REsp 1.679.501-GO, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por unanimidade, julgado 

em 10/03/2020, DJe 13/03/2020 
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A existência de contrato de arrendamento mercantil do bem móvel impede a 

aquisição de sua propriedade pela usucapião, contudo, verificada a prescrição da 

dívida, inexiste óbice legal para prescrição aquisitiva. 

A princípio, a existência de contrato de arrendamento mercantil do bem móvel impede a 

aquisição de sua propriedade pela usucapião, em vista da precariedade da posse exercida pelo 

devedor arrendatário. 

No caso concreto julgado pelo STJ, apesar do contrato de arrendamento, que tornava possível 

o manejo da ação para a cobrança das prestações em atraso e ensejava, concomitantemente, 

a reintegração de posse, permaneceu inerte o credor arrendante. Após o transcurso do prazo 

de cinco anos, no qual se verificou a prescrição do direito do credor arrendante, a autora da 

ação de usucapião permaneceu com a posse do veículo, que adquirira do devedor 

arrendatário, por mais de cinco anos, fato que ensejou a ocorrência da prescrição aquisitiva. 

Destaca-se que a usucapião, nesses casos, independe de justo título ou de boa-fé, nos termos 

do art. 1.261 do Código Civil. Logo, os vícios que inicialmente maculavam a posse, após o 

decurso de cinco anos, qualificados pela inação do titular do direito de propriedade, entidade 

arrendante, desapareceram. 

Assim, a lei torna irrelevantes aqueles vícios inicialmente ocorrentes e passa a proteger a 

posse e legitimar a propositura da ação de usucapião do bem móvel. 

STJ. REsp 1.528.626-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Rel. Acd. Min. Raul Araújo, Quarta 

Turma, por maioria, julgado em 17/12/2019, DJe 16/03/2020 

 

O espólio não possui legitimidade passiva ad causam na ação de ressarcimento de 

remuneração indevidamente paga após a morte de ex-servidor e recebida por seus 

herdeiros. 

Configura ato ilícito o saque de dinheiro disponibilizado, a título de remuneração para 

servidora falecida, por seus herdeiros. Como essa remuneração não tem razão de ser, o 

pagamento é indevido, gera o enriquecimento de quem não era titular da quantia e o dever de 

restituição. 

Pessoas naturais possuem personalidade jurídica entre seu nascimento com vida e o momento 

de sua morte. Com efeito, o ex-servidor público não tinha mais personalidade jurídica quando 

o ente federativo depositou a quantia ora pleiteada. 

Assim, para que se possa ser titular de direitos e obrigações (deveres), necessita-se de 

personalidade jurídica. Se o de cujus não tinha mais personalidade, não poderia se tornar 

titular de deveres. Ademais, o falecimento é causa de vacância do cargo público, de modo a 

não existir mais vínculo jurídico-administrativo entre a Administração Pública e o servidor, 

após o falecimento deste. 
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Nesse contexto, o espólio responde pelas dívidas do falecido e, por isso, não deve responder 

pelo enriquecimento sem causa dos herdeiros que não é atribuível ao falecido. 

Logo, se o espólio não pode ser vinculado, nem mesmo abstratamente, ao dever de restituir, 

também não pode ser considerado parte legítima na ação nos termos do art. 17 do CPC/2015. 

STJ. REsp 1.805.473-DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, por 

unanimidade, julgado em 03/03/2020, DJe 09/03/2020. 

 

É válido o testamento particular que, a despeito de não ter sido assinado de próprio 

punho pela testadora, contou com a sua impressão digital 

Em se tratando de sucessão testamentária, o objetivo a ser alcançado é a preservação da 

manifestação de última vontade do falecido, devendo as formalidades previstas em lei serem 

examinadas à luz dessa diretriz máxima, sopesando-se, sempre casuisticamente, se a ausência 

de uma delas é suficiente para comprometer a validade do testamento em confronto com os 

demais elementos de prova produzidos, sob pena de ser frustrado o real desejo do testador. 

A regra segundo a qual a assinatura de próprio punho é requisito de validade do testamento 

particular, pois, traz consigo a presunção de que aquela é a real vontade do testador, tratando-

se, todavia, de uma presunção juris tantum, admitindo-se, ainda que excepcionalmente, a 

prova de que, se porventura ausente a assinatura nos moldes exigidos pela lei, ainda assim era 

aquela a real vontade do testador. 

No caso, a despeito da ausência de assinatura de próprio punho do testador e de o testamento 

ter sido lavrado a rogo e apenas com a aposição de sua impressão digital, não havia dúvida 

acerca da manifestação de última vontade da testadora que, embora sofrendo com limitações 

físicas, não possuía nenhuma restrição cognitiva. 

STJ. REsp 1.633.254-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, Segunda Seção, por maioria, julgado em 

11/03/2020, DJe 18/03/2020. 
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Direito Constitucional  
 

Preservada a atribuição de cada esfera de governo, nos termos do inciso I do art. 198 

da Constituição Federal, o Presidente da República poderá dispor, mediante decreto, 

sobre os serviços públicos e atividades essenciais. 

O Plenário do STF, por maioria, referendou medida cautelar em ação direta, deferida pelo 

ministro Marco Aurélio (Relator), acrescida de interpretação conforme à Constituição ao § 9º 

do art. 3º da Lei 13.979/2020, a fim de explicitar que, preservada a atribuição de cada esfera 

de governo, nos termos do inciso I do art. 198 da Constituição Federal, o Presidente da 

República poderá dispor, mediante decreto, sobre os serviços públicos e atividades essenciais. 

O Tribunal asseverou que o pior erro na formulação das políticas públicas é a omissão, 

sobretudo a omissão em relação às ações essenciais exigidas pelo art. 23 da CF. 

É grave do ponto de vista constitucional, que Estados e Municípios sejam impedidos de 

implementar políticas públicas essenciais, sob a justificativa de competência privativa ou 

exclusiva da União, quando o Governo Federal se mostra inerte. O Estado garantidor dos 

direitos fundamentais não é apenas a União, mas também os estados-membros e os 

municípios. 

Assentou que o caminho mais seguro para identificação do fundamento constitucional, no 

exercício da competência dos entes federados, é o que se depreende da própria legislação. A 

Lei 8.080/1990, a chamada Lei do SUS - Sistema Único de Saúde, dispõe sobre as condições 

para a promoção, proteção e recuperação da saúde e assegura esse direito por meio da 

municipalização dos serviços. A diretriz constitucional da hierarquização, que está no caput do 

art. 198 da CF, não significou e nem significa hierarquia entre os entes federados, mas 

comando único dentro de cada uma dessas esferas respectivas de governo. 

Entendeu ser necessário ler as normas da Lei 13.979/2020 como decorrendo da competência 

própria da União para legislar sobre vigilância epidemiológica. Nos termos da Lei do SUS, o 

exercício dessa competência da União não diminui a competência própria dos demais entes da 

Federação na realização dos serviços de saúde; afinal de contas a diretriz constitucional é a 

municipalização desse serviço. 
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Inexiste ilegalidade em portaria editada pelo Juiz Diretor do Foro da Comarca de Sete 

Quedas que restringiu o ingresso de pessoas portando arma de fogo nas 

dependências do Fórum. 

De início, é de se ressaltar que a Constituição Federal/1988, em seus arts. 96 e 99, assegura ao 

Poder Judiciário autonomia administrativa e competência privativa para a organização do 

funcionamento dos seus prédios. 

Por seu turno, o art. 3º da Lei n. 12.694/2012, autoriza a adoção pelos tribunais de 

providências destinadas à segurança dos seus prédios. 

De rigor mencionar que o Conselho Nacional de Justiça, exercendo a atribuição que lhe foi 

outorgada pelo art. 103-B, § 4º, da CF/1988, recomendou a edição de normas, pelos Tribunais, 

restringindo o ingresso de pessoas armadas em suas instalações, o que ensejou a edição da 

Resolução n. 104/2010 - CNJ (alterada pela Resolução n. 291/2019 - CNJ). 

Com base nesse panorama, evidencia-se a legalidade de portaria editada pelo Juiz Diretor do 

Foro de Comarca que restringiu o ingresso de pessoas armadas com arma de fogo nas 

dependências do Fórum, mormente quando ali ficarem ressalvadas as exceções (hipóteses de 

permissão de ingresso de pessoas portando arma de fogo). 

Por fim, vale ressaltar que inexiste qualquer incompatibilidade do ato em destaque com a Lei 

n. 10.826/2003, uma vez que as áreas afetas ao Fórum são controladas por sua própria 

administração, a quem incumbe o exercício do poder de polícia e a garantia da segurança local. 

STJ. RMS 38.090-MS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, por unanimidade, julgado em 

10/03/2020, DJe 16/03/2020. 

 

É permitida a redução da jornada de trabalho e do salário ou a suspensão temporária 

do contrato de trabalho por meio de acordos individuais em razão da pandemia do 

novo coronavírus, independentemente de anuência sindical 

O Plenário, por maioria, não referendou medida cautelar concedida em ação direta de 

inconstitucionalidade e manteve a eficácia da Medida Provisória 936/2020, que autoriza a 

redução da jornada de trabalho e do salário ou a suspensão temporária do contrato de 

trabalho por meio de acordos individuais em razão da pandemia do novo coronavírus, 

independentemente de anuência sindical. 

Prevaleceu o voto do ministro Alexandre de Moraes. Entendeu ser necessário definir se, 

durante o estado de calamidade pública, o acordo de redução proporcional tanto da jornada 

de trabalho quanto do salário, escrito entre empregado e empregador, é um ato jurídico 

perfeito e acabado; ou se a comunicação ao sindicato, no prazo de dez dias, transfere à 

organização sindical a possibilidade, tal qual uma verdadeira condição resolutiva, de 

corroborar o acordo individual, afastá-lo ou alterá-lo, mediante uma negociação coletiva. 
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Anotou que, nos termos da medida provisória, uma vez assinado o acordo escrito de redução 

proporcional de salário e de jornada de trabalho, há uma complementação por parte do Poder 

Público. Um cálculo é feito à semelhança do seguro-desemprego. Assim, se o sindicato tiver o 

poder de alterar os termos desse acordo, pode haver um descompasso entre essa alteração e 

o abono pago pelos cofres públicos. 

Salientou que a medida provisória é específica ao definir sua eficácia durante o estado de 

calamidade (90 dias), período no qual o empregado terá a garantia de manutenção do seu 

emprego (um total de 24,5 milhões de postos de trabalho), mesmo que com uma redução 

salarial proporcional à redução de horas trabalhadas. Além disso, haverá complementação de 

renda por parte do Estado, no valor estimado de 51,2 bilhões de reais. 

Por outro lado, a medida provisória também permite a manutenção de diversas empresas, que 

permanecerão com empregados durante o período e continuarão funcionando futuramente. 

Ademais, o empregado tem a opção de não aceitar essa redução, juntamente como auxílio 

emergencial proporcional. Nesse caso, se houver demissão, ele receberá o auxílio-

desemprego. 

Assim, a medida provisória não tem o objetivo simples de legalizar a redução salarial, mas sim 

de estabelecer mecanismos emergenciais de preservação de emprego e de renda. Não se trata 

de conflito entre empregado e empregador e da definição salarial como resultado desse 

embate, que é a situação normal na qual se exige a participação sindical para equilibrar as 

forças. 

A situação atual não exige conflito, mas convergência para a sobrevivência da empresa 

(especialmente a micro e a pequena), do empregador e do empregado, com o auxílio do 

governo. Se não houver pacto entre empregadores e empregados, o resultado da pandemia 

pode ser o dobro de desempregados no país, situação inadmissível que gerará enorme conflito 

social. 

Nesse quadro, possibilitar aos sindicatos que “referendem” os acordos traz três desfechos 

possíveis: a discordância total, parcial, ou a concordância. E a última hipótese é a única que 

não afetará a segurança jurídica e a boa-fé dos acordos. 

Isso não significa, entretanto, que os sindicatos ficarão totalmente alheios a esses acordos. 

Nos termos da medida provisória, eles serão comunicados, para verificar a necessidade de 

estender os termos de determinado acordo a outros trabalhadores da categoria, ou para 

indicar a anulação dos acordos, se houver algum vício. O que o texto legal não fez foi exigir a 

anuência sindical para que o acordo se torne ato jurídico perfeito, o que diminuiria 

sensivelmente a eficácia da medida emergencial. 

STF. ADI 6363 MC-Ref/DF, rel. orig. Min. Ricardo Lewandowski, red. p/ o ac. Min. Alexandre de 

Moraes, julgamento em 16 e 17.4.2020. (ADI-6363) 
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A desautorização de entrevista jornalística com preso inimputável, diagnosticado 

com transtornos mentais, durante o curso das investigações, não afronta a liberdade 

de expressão e a liberdade jornalística. 

A Segunda Turma, por maioria, desproveu agravo regimental interposto contra decisão que 

negou seguimento a reclamação em que se apontava desrespeito à autoridade da decisão 

proferida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) na ADPF 130. 

No caso, a reclamante alegava que o juízo reclamado, ao desautorizar entrevista jornalística 

com custodiado, teria incorrido em censura prévia, em afronta aos arts. 5º, IX e XIV, e 220 da 

Constituição Federal. 

O colegiado apontou inexistir similitude entre o decidido no ato reclamado e o assentado pelo 

STF na citada ADPF 130, e ressaltou a impossibilidade de se utilizar a reclamação como 

sucedâneo recursal ou atalho processual. 

Observou que o tribunal reclamado não se fundamentou em nenhum dispositivo da Lei de 

Imprensa. Depreende-se do julgado que não houve restrição à liberdade de imprensa, nem 

qualquer espécie de censura prévia ou de proibição de circulação de informações que 

configure ofensa ao assentado pela corte na ADPF. 

Com efeito, o juízo a quo, ao analisar a situação fática, destacou a importância da proteção das 

investigações e da prevenção de possíveis prejuízos processuais, inclusive quanto ao direito ao 

silêncio, além da necessidade de proteção do próprio custodiado, cuja sanidade mental ainda 

era discutível. Concluiu, diante dessas ponderações, que, pelo menos naquele momento, a 

realização da entrevista pleiteada não seria adequada. 

A Turma acrescentou que, posteriormente, o custodiado foi declarado inimputável, em virtude 

de diagnóstico de “transtorno delirante persistente”, tendo sido a ele imposta medida de 

segurança de internação por prazo indeterminado. 

A ministra Cármen Lúcia acompanhou a conclusão do voto do relator, mas não os seus 

fundamentos. Segunda a ministra, a circunstância de alguém estar privado da sua liberdade de 

locomoção não cerceia também a sua liberdade de expressão. Entretanto, considerou, no 

caso, a circunstância de que a pessoa que seria entrevistada foi reconhecida como alguém que 

não tem condições de se manifestar livremente. Por isso, haveria colisão de direitos 

fundamentais entre o direito à liberdade de expressão, que garante a democracia, e a 

dignidade humana, que haveria de ser preservada na hipótese. 

STF. Rcl 32052 AgR/MS, rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 14.4.2020. (Rcl-32052) 
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É inconstitucional a reserva de vagas em universidades de para alunos que 

comprovem ter cursado integralmente os ensinos fundamental e médio em escolas 

públicas de determinada Unidade da Federação. 

O Tribunal, por maioria, julgou procedente o pedido formulado na ação direta para declarar 

inconstitucional a expressão “do Distrito Federal”, constante do artigo 1º da Lei Distrital 

3.361/2004. Com esta decisão firma-se o entendimento de que a reserva de vagas para alunos 

de uma exclusiva unidade da federação é discriminatória, sendo que as vagas devem ser 

disputadas por candidatos independentemente da UF em que estudaram. 

O Trubunal aplicou o artigo 27 da Lei 9.868/99, a fim de consignar que o presente juízo de 

inconstitucionalidade somente surtirá efeitos para os processos seletivos que forem 

posteriores ao trânsito em julgado da presente decisão, nos termos do voto do Relator. 

Ementa: Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei Distrital 3361/2004. Sistema de cotas para 

ingresso nas Universidades e faculdades públicas do Distrito Federal. 3. Reserva de 40% das 

vagas para alunos que comprovem ter cursado integralmente os ensinos fundamental e médio 

em escolas públicas do Distrito Federal. 4. Discriminação em razão da origem. Critério espacial 

que não se justifica em razão da política de ação afirmativa que busca garantir igualdade de 

oportunidade aos oriundos da escola pública. 5. Ação direta de inconstitucionalidade julgada 

procedente para declarar a inconstitucionalidade da expressão “do Distrito Federal”, constante 

do artigo 1º da Lei Distrital 3.361/2004. Modulação de efeitos. 

STF. ADI 4.868. RELATOR: MIN. GILMAR MENDES 

 

As hipóteses de intervenção de uma unidade da federação em outra previstas na 

Constituição Federal são taxativas e as Constituições Estaduais não podem ampliá-

las. 

O Tribunal, por unanimidade, julgou procedente o pedido formulado na ação direta para 

declarar a inconstitucionalidade do art. 91, inciso V, da Constituição do Estado de Pernambuco, 

que previa a hipótese de intervenção nos municípios no caso de improbidade administrativa, 

hipótese não elencada na Constituição Federal. 

Ementa: Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Impugnação do inciso V do art. 91 da 

Constituição do Estado de Pernambuco. 3. Hipótese de intervenção em município para além da 

taxatividade assegurada no art. 35 da Constituição da República. Vulneração ao princípio da 

autonomia dos entes federados. Precedentes. 4. Ação direta de inconstitucionalidade 

procedente. 

STF. ADI 2.917. RELATOR: MIN. GILMAR MENDES. 

 

Além do julgado acima, o Tribunal, por unanimidade, julgou procedente o pedido formulado 

na ação direta para declarar a inconstitucionalidade das expressões “ou do Tribunal de Contas 
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do Estado” e “ou pelo Tribunal de Contas do Estado”, constantes do artigo 38, inciso I e § 1º, 

da Constituição do Estado do Amapá, nos termos do voto do Relator, que atribuía ao Tribunal 

de Constas do Estado a competência para intervir nos Municípios (hipótese que também não 

consta na Constituição Federal). 

Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Inconstitucionalidade das expressões “ou do Tribunal 

de Contas do Estado” e “ou pelo Tribunal de Contas do Estado”, contidas no art. 38, inciso I, § 

1º, da Constituição do Estado do Amapá. 3. Atribuição de competência ao Tribunal de Contas 

do Estado para intervenção estadual em município. 4. Violação aos artigos 34 e 36 da 

Constituição Federal. Precedentes: ADI 614 e ADI 2.631. 5. Ação direta de 

inconstitucionalidade julgada procedente. 

STF. ADI 3.029. RELATOR: MIN. GILMAR MENDES 

 

É constitucional lei estadual autorizativa da comercialização e consumo de bebidas 

não destiladas com teor alcoólico inferior a 14% em estádios de futebol, em dias de 

jogo. 

O Tribunal, por unanimidade, julgou improcedente o pedido formulado na ação direta, 

declarando a constitucionalidade da Lei 19.128/2017 do Estado do Paraná, que permite a 

comercialização de bebidas alcoólicas de baixa gradação em estádios e eventos desportivos. 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. FEDERALISMO E RESPEITO ÀS REGRAS DE DISTRIBUIÇÃO DE 

COMPETÊNCIA. UNIÃO AUTORIZADA A EDITAR NORMAS GERAIS. ART. 13-A, II, DO ESTATUTO 

DO TORCEDOR. INEXISTÊNCIA DE PROIBIÇÃO GERAL E ABSOLUTA. COMPETÊNCIA 

CONCORRENTE COMPLEMENTAR DOS ESTADOS (CF, ART. 24, §§ 1º A 4º). LEI 19.128/2017 DO 

PARANÁ. RAZOABILIDADE NA COMERCIALIZAÇÃO E CONSUMO DE CERVEJA E CHOPE EM 

ARENAS DESPORTIVAS E ESTÁDIOS, EM DIAS DE JOGO. IDÊNTICO PERMISSIVO NOS GRANDES 

EVENTOS MUNDIAIS – COPA DO MUNDO DE FUTEBOL DA FIFA E OLIMPÍADAS. DIREITO DO 

CONSUMIDOR (CF, ART. 24, V). IMPROCEDÊNCIA.  

1. As regras de distribuição de competências legislativas são alicerces do federalismo e 

consagram a fórmula de divisão de centros de poder em um Estado de Direito. Princípio da 

predominância do interesse. A Constituição Federal de 1988, presumindo, de forma absoluta 

para algumas matérias, a presença do princípio da predominância do interesse, estabeleceu, a 

priori, diversas competências para cada um dos entes federativos – União, Estados-Membros, 

Distrito Federal e Municípios – e, a partir dessas opções, pode ora acentuar maior 

centralização de poder, principalmente na própria União (CF, art. 22), ora permitir uma maior 

descentralização nos Estados-Membros e nos Municípios (CF, arts. 24 e 30, inciso I).  

2. Competência concorrente para a matéria (CF, art. 24). O inciso II do art. 13-A da Lei Federal 

10.671/2003 estabelece condições gerais de acesso e permanência do torcedor em recintos 

esportivos, entre as quais a de não portar bebidas proibidas ou suscetíveis de gerar ou 

possibilitar a prática de atos de violência, não particularizando, entretanto, quais seriam essas 

bebidas. Inexistência de vedação geral e absoluta. Possibilidade de o legislador estadual, no 
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exercício de sua competência concorrente complementar, e observadas as especificidades 

locais, regulamentar a matéria.  

3. Respeito à razoabilidade e proporcionalidade na regulamentação estadual. Permissão 

somente de bebidas de baixo teor alcoólico (cerveja e chope), igualmente autorizadas nos 

grandes eventos mundiais de futebol e outros esportes, inclusive na Copa do mundo 

organizada pela FIFA e nas Olimpíadas.  

4. A permissão veiculada pela legislação impugnada não envolve um risco social maior do que 

aquele decorrente da proibição, pois a ausência da comercialização de bebidas de menor teor 

alcoólico dentro dos estádios acaba gerando o consumo de todos os tipos de bebidas – 

inclusive aquelas com elevado teor alcoólico – nas imediações dos eventos esportivos.  

5. A Lei Estadual 19.128/2017, ao dispor sobre a comercialização e o consumo de cerveja e 

chope em arenas desportivas e estádios de futebol, traduziu normatização direcionada ao 

torcedor-espectador, equiparado pelo § 3º do art. 42 da Lei Federal 9.615/1998, para todos os 

efeitos legais, ao consumidor, sujeito de direitos definido na Lei Federal 8.078/1990.  

6. Entendimento recente desta SUPREMA CORTE no sentido de conferir uma maior ênfase na 

competência legislativa concorrente dos Estados quando o assunto gira em torno dos direitos 

do consumidor. Cite-se, por exemplo: ADI 4.306, Rel. Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, DJe 

de 18/2/2020; ADPF 109, Rel. Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, DJe de 1º/2/2019; ADI 

5.745, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, Red. p/ acórdão: Min. EDSON FACHIN, julgado em 

7/2/2019; e ADI 5.462, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, DJe de 29/10/2018. 

7. O Plenário do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, por unanimidade, reconheceu competência 

concorrente aos Estados-membros para legislar sobre a matéria, bem como a 

constitucionalidade de lei estadual autorizativa da comercialização e consumo de bebidas não 

destiladas com teor alcoólico inferior a 14% em estádios de futebol, em dias de jogo (ADI 

6.193, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, Sessão Virtual de 28/02/2020 a 05/03/2020).  

8. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente. 

STF. ADI 6.195. RELATOR: MIN. ALEXANDRE DE MORAES 
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Durante a pandemia do novo coronavírus, medidas provisórias (MPs) poderão ser 

instruídas por sessão remota no Plenário da Câmara dos Deputados e do Senado 

Federal mediante a emissão de parecer por parlamentar previamente designado, em 

substituição à Comissão Mista. 

O Plenário iniciou julgamento conjunto de referendos em medidas cautelares concedidas em 

arguições de descumprimento de preceito fundamental (ADPFs) em que se discute a 

possibilidade de que, durante a situação emergencial provocada pela pandemia do novo 

coronavírus, medidas provisórias (MPs) sejam instruídas por sessão remota no Plenário da 

Câmara dos Deputados e do Senado Federal mediante a emissão de parecer por parlamentar 

previamente designado, em substituição à Comissão Mista. 

A Constituição de 1988, em relação às medidas provisórias, deixou claro que a inércia do 

Legislativo em apreciá-las no tempo exigido equivale à rejeição do texto. Foi a solução 

encontrada para evitar que o presidente da República se tornasse o único legislador do país. 

Por outro lado, também não se poderia aguardar o fim da situação de pandemia e a retomada 

das reuniões da Comissão Mista para que as medidas provisórias fossem devidamente 

analisadas, sob pena de anular completamente essa prerrogativa presidencial durante a 

situação de emergência. No ponto, é preciso lembrar que a Constituição só admite a 

suspensão do prazo para análise das medidas provisórias em um único caso: durante o recesso 

parlamentar. A hipótese não existe sequer em estado de defesa ou estado de sítio. 

É necessário compatibilizar o funcionamento do Congresso com as circunstâncias atuais, 

mantendo-se sua função deliberativa sobre as medidas provisórias, especialmente considerada 

a relevância dessa espécie legislativa durante a pandemia. Nesse sentido, o processo 

legislativo respectivo não pode anular totalmente o presidente de República, como seria se 

fossem exigidas as reuniões da Comissão Mista, que não ocorrerão; sequer pode anular o 

Legislativo, se fosse permitido manter a vigência e a eficácia das medidas provisórias decorrido 

prazo superior a 120 dias. 

Assim, a solução para a controvérsia está na possibilidade de, excepcionalmente, designar-se 

um deputado e um senador para apresentarem seus pareceres diretamente ao Plenário do 

Congresso. Essa alternativa garante a participação paritária de ambas as Casas, não afasta a 

discussão da medida provisória pelo Legislativo, sequer inviabiliza a apresentação de emendas, 

e contempla um procedimento possível de ser realizado mediante teleconferência. 

Possibilita-se, portanto, durante o período de pandemia, que as medidas provisórias sejam 

emitidas, com a posterior e efetiva análise por parte do Legislativo, para transformá-las ou não 

em lei. 

Em divergência, os ministros Edson Fachin, Rosa Weber e Marco Aurélio indeferiram os 

pedidos formulados nas medidas acauteladoras. Entenderam que, de acordo com a 

Constituição, não se admite substituir o parecer de comissão, no caso a Comissão Mista, por 

pareceres individuais. 



 

www.masterjuris.com.br                                                                                                                          17 
 

Por sua vez, os ministros Roberto Barroso e Cármen Lúcia acompanharam o relator quanto aos 

fundamentos de seu voto. 

STF. ADPF 661 MC-Ref/DF, rel. Min. Alexandre de Moraes, julgamento em 22.4.2020. (ADPF-

661) 

STF. ADPF 663 MC-Ref/DF, rel. Min. Alexandre de Moraes, julgamento em 22.4.2020. (ADPF-

663) 

 

A regulação do DPVAT e do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por 

Embarcações ou por sua Carga exige, nos termos do art. 192 da Constituição Federal, 

lei complementa, vedada medida provisória que regulamente estas matérias. 

Decisão: O Tribunal, por maioria, deferiu a medida cautelar, para suspender os efeitos da 

Medida Provisória 904, de 11 de novembro de 2019 (art. 10, § 3º, da Lei 9.868/1999), nos 

termos do voto do Relator, por entender que medida provisória não pode regulamentar o 

DPVAT e o DPEM, que exigem lei complementar. 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. MPV 904, DE 2019. EXTINÇÃO DO SEGURO OBRIGATÓRIO DE 

DANOS PESSOAIS CAUSADOS POR VEÍCULOS AUTOMOTORES DE VIAS TERRESTRES – DPVAT E 

DO SEGURO OBRIGATÓRIO DE DANOS PESSOAIS CAUSADOS POR EMBARCAÇÕES OU POR SUAS 

CARGAS – DPEM. MATÉRIA RESERVADA A LEI COMPLEMENTAR. VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL. 

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. EXCEPCIONAL URGÊNCIA. DEFERIMENTO DA MEDIDA 

CAUTELAR. 1. É vedada a edição de medida provisória que disponha sobre matéria sob reserva 

de lei complementar. 2. A regulação do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por 

Veículos Automotores de Vias Terrestres e do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados 

por Embarcações ou por sua Carga exige, nos termos do art. 192 da Constituição Federal, lei 

complementar. 3. Medida cautelar deferida, nos termos do art. 10, § 3º, da Lei 9.868, para 

suspender os efeitos da Medida Provisória 904, de 11 de novembro de 2019. 

STF. MEDIDA CAUTELAR NA ADI 6.262. RELATOR: MIN. EDSON FACHIN 
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Direito Empresarial 
 

Justiça Estadual não pode julgar improcedente pedido de abstenção de uso de 

marca, sob o argumento de que o registro dessa marca tem uma nulidade e, 

portanto, não goza de proteção; falta competência à Justiça Estadual para 

reconhecer essa nulidade. 

A questão em debate diz respeito à exclusividade do uso de marca. 

A ré na ação de abstenção apresentou reconvenção, alegando ser proprietária do registro da 

marca perante o Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI. Em primeiro grau, teve 

seu pedido afastado em razão da incompetência e da existência de lide pendente na Justiça 

Federal. 

O Tribunal estadual, onde tramita a ação, adentrou na análise da própria concessão da marca à 

ré-reconvinte, para afirmar que o registro concedido pelo Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial não lhe garantiria o uso exclusivo. 

Ocorre que a apreciação da matéria atrai a competência da Justiça Federal, com necessária 

intervenção do Instituto Nacional da Propriedade Industrial. 

A Corte local, de jurisdição Estadual, sequer tem competência para adentrar a referida matéria 

e desconstituir a marca, ou mesmo qualquer de seus atributos. 

Assim, reconhecido no acórdão que a ré é detentora da marca junto ao Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial, inviável pronunciamento jurisdicional que a desconstitua nessa sede, 

devendo ser reconhecido o pedido constante da reconvenção, para que a autora-reconvinda 

se abstenha de utilizar a marca de propriedade da ré-reconvinte. 

STJ. REsp 1.393.123-SP, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, por unanimidade, 

julgado em 18/02/2020, DJe 06/03/2020 
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A sistemática prevista no art. 142 da Lei nº 11.101/2005 não é aplicável nas 

hipóteses do art. 66, ou seja, quando reconhecida a utilidade e a urgência na 

alienação de bens integrantes do ativo permanente de empresa em recuperação 

judicial. 

O texto do caput do art. 60 da LFRE estabelece que, caso o plano de recuperação judicial 

envolva a alienação de filiais ou de unidades produtivas isoladas da recuperanda, o juiz deve 

ordenar sua realização observando o que dispõe o art. 142 da mesma Lei. 

O art. 870 do CPC/15, por sua vez, estipula que, nas hipóteses de execução por quantia certa, a 

avaliação dos bens a serem excutidos deve ser levada a efeito por oficial de justiça, exceto se a 

natureza do bem exigir o domínio de conhecimento especializado, hipótese em que o juiz 

deverá nomear um avaliador com expertise na área. 

No entanto, a circunstância analisada na controvérsia versava sobre alienação de bens que 

integram o ativo permanente da sociedade empresária em recuperação judicial, situação que 

possui regramento próprio (art. 66 da LFRE). 

Destaque-se que o art. 142 da LFRE cuida de matéria afeta, exclusivamente, a processos de 

falência, regulando de que forma será efetuada a realização do ativo da sociedade falida. 

Já no que concerne ao art. 60 do diploma falimentar, muito embora contenha determinação 

ao juiz condutor do processo no sentido de que seja observado o disposto na norma 

supracitada (art. 142), verifica-se que suas hipóteses de incidência são bastante restritas, 

versando tão somente sobre planos de soerguimento que envolvam alienação judicial de filiais 

ou de unidades produtivas isoladas do devedor. 

Em suma, a Lei n. 11.101/2005, cuidando-se da situação prevista em seu art. 66, não exige 

qualquer formalidade específica para avaliação dos ativos a serem alienados, incumbindo ao 

juiz verificar as circunstâncias específicas de cada caso e adotar as providências que entender 

cabíveis para alcançar o melhor resultado, tanto para a empresa quanto para os credores e 

demais interessados. 

STJ. REsp 1.819.057-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por unanimidade, julgado 

em 10/03/2020, DJe 12/03/2020 
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Direito Internacional 
 

Estrangeiro que tenha filho brasileiro que esteja sob sua guarda ou dependência não 

pode ser expulso mesmo que o nascimento tenha ocorrido após os fatos que 

ensejaram a expulsão. 

Para a configuração das hipóteses legais de inexpulsabilidade não é exigível a 

contemporaneidade dessas mesmas causas em relação aos fatos que deram ensejo ao ato 

expulsório. 

A expulsão é ato discricionário praticado pelo Poder Executivo, ao qual incumbe a análise da 

conveniência, necessidade, utilidade e oportunidade da permanência de estrangeiro que 

cometa crime em território nacional, caracterizando verdadeiro poder inerente à soberania do 

Estado. Contudo, a matéria poderá ser submetida à apreciação do Poder Judiciário, que ficará 

limitado ao exame do cumprimento formal dos requisitos e à inexistência de entraves à 

expulsão. 

Nos termos do art. 55, II, a e b, da Lei n. 13.445/2017, não se realizará a expulsão quando o 

estrangeiro tiver filho brasileiro que esteja sob sua guarda ou dependência econômica ou 

socioafetiva, assim como quando tiver cônjuge ou companheiro residente no Brasil. 

No caso, a documentação acostada comprova que o paciente possui filho brasileiro, nascido 

em 3/2/2019, o qual se encontra sob sua guarda, dependência econômica e socioafetiva. 

Da mesma forma, há elementos probatórios indicando que o paciente convive em regime de 

união estável com pessoa residente no Brasil. 

Apesar de a portaria de expulsão ter sido editada em 21/6/2017, anteriormente, portanto, à 

formação de família pelo paciente, no Brasil, certo é que não se pode exigir, para a 

configuração das hipóteses legais de inexpulsabilidade, a contemporaneidade dessas mesmas 

causas em relação aos fatos que deram ensejo ao ato expulsório. 

Além disso, deve-se aplicar o princípio da prioridade absoluta ao atendimento dos direitos e 

interesses da criança e do adolescente, previsto no art. 227 da CF/1988, em cujo rol se 

encontra o direito à convivência familiar, o que justifica, no caso, uma solução que privilegie a 

permanência da genitora em território brasileiro, em consonância com a doutrina da proteção 

integral insculpida no art. 1º do ECA. 

STJ. HC 452.975-DF, Rel. Min. Og Fernandes, Primeira Seção, por unanimidade, julgado em 

12/02/2020, DJe 10/03/2020 
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Direito Penal e Processual Penal 
 

Não é possível enquadrar a oferta de serviço de internet como atividade clandestina 

de telecomunicações. 

A Primeira Turma iniciou julgamento de habeas corpus deduzido em favor de condenado pela 

suposta prática do crime descrito no art. 183 da Lei. 9.472/1997 (desenvolver 

clandestinamente atividades de telecomunicação), em virtude de haver transmitido, 

clandestinamente, sinal de internet por meio de radiofrequência. 

Na espécie, a defesa requer a incidência do princípio da insignificância e, sucessivamente, o 

reconhecimento da atipicidade da conduta. 

O ministro Marco Aurélio (relator) deferiu a ordem para absolver o paciente, com base no art. 

386, III, do Código de Processo Penal. 

Explicitou que não concebe crime sob o ângulo da tipicidade por extensão e que o Direito 

Penal se submete ao princípio da legalidade estrita. 

Dessa maneira, o ministro concluiu não ser possível enquadrar a oferta de serviço de internet 

como atividade clandestina de telecomunicações. 

Em seguida, o ministro Luiz Fux pediu vista dos autos. 

STF. HC 161659/RJ, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 14.4.2020. (HC-161659) 

 

Não cabe afastar a causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006 

(Lei de Drogas) com base em condenações não alcançadas pela preclusão maior. 

Com esse entendimento, a Primeira Turma deferiu a ordem em habeas corpus para que o juízo 

implemente a aludida causa de diminuição. 

O colegiado salientou que, na dosimetria, situações processuais sem o trânsito em julgado 

foram consideradas como maus antecedentes. 

STF. HC 166385/MG, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 14.4.2020. (HC-166385) 
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Juros e Correção monetária não integram a quantia a ser restituída antes da 

denúncia, para fins de caracterização de arrependimento posterior. 

A Primeira Turma deferiu a ordem de habeas corpus e determinou ao juízo de origem que 

proceda a nova dosimetria da pena, levando em conta a causa de diminuição prevista no art. 

16 do Código Penal. 

No caso, a paciente foi condenada a 1 ano e 6 meses de reclusão, em regime inicial de 

cumprimento aberto, substituída por pena restritiva de direito, e o pagamento de 25 dias-

multa, ante a prática da infração versada no art. 155, caput (furto), na forma do 71 

(continuidade delitiva), do CP. 

Os impetrantes pleiteavam a diminuição da pena por arrependimento posterior. Destacaram a 

celebração de acordo entre a vítima e a paciente, no qual previsto o pagamento de R$ 

48.751,11, a caracterizar o valor atualizado da subtração (R$ 33.000,00). Sustentaram, ainda, 

que o dano decorrente do delito foi integralmente reparado antes do recebimento da 

denúncia, bem como que os valores pagos após esse fato são referentes aos juros e à correção 

monetária e não integrariam a quantia a ser observada para fins de caracterização do 

arrependimento. 

A Turma reconheceu a incidência da causa de diminuição prevista no referido dispositivo do 

CP, uma vez que a parte principal do dano foi reparada antes do recebimento da denúncia. 

STF. HC 165312/SP, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 14.4.2020. (HC-165312) 

 

Reincidência ou maus antecedentes não impedem, por si sós, a aplicação do 

princípio da insignificância. 

A Segunda Turma negou provimento a agravo regimental interposto de decisão na qual 

concedida a ordem em habeas corpus para determinar a absolvição do paciente. 

No caso concreto, tratou-se de furto de R$ 4,15 em moedas, uma garrafa pequena de 

refrigerante, duas garrafas de 600 ml de cerveja e uma de 1 litro de pinga, tudo avaliado em R$ 

29,15. Nas outras instâncias, o princípio da insignificância não foi aplicado em razão da 

reincidência do paciente e do fato de o furto ter sido cometido no período noturno. 

Prevaleceu o voto do ministro Gilmar Mendes (relator) e foi mantida integralmente a decisão 

agravada, que reconheceu a atipicidade da conduta em razão da insignificância. O ministro 

levou em conta que o princípio da insignificância atua como verdadeira causa de exclusão da 

própria tipicidade. Considerou equivocado afastar-lhe a incidência tão somente pelo fato de o 

recorrido possuir antecedentes criminais. 

O relator compreendeu também não ser razoável que o Direito Penal e todo o aparelho estatal 

movimentem-se no sentido de atribuir relevância à hipótese em apreço. Destacou que sequer 

houve prejuízo material, pois os objetos foram restituídos à vítima. Motivo a mais para a 

incidência do postulado. 
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Noutro passo, reportou-se a precedentes da Turma segundo os quais furto qualificado ou 

majorado não impede a possibilidade de aplicação do princípio da insignificância. 

Além disso, assentou que as circunstâncias do caso demonstram a presença dos vetores 

traçados pelo Supremo Tribunal Federal para configuração do mencionado princípio (HC 

84.412). 

STF. HC 181389 AgR/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 14.4.2020. (HC-181389) 

 

Pagar remuneração a funcionário fantasma não configura crime. 

Nos termos do art. 1º, inciso I, do Decreto-Lei n. 201/1967, constitui crime de responsabilidade 

dos prefeitos apropriar-se de bens ou rendas públicas, ou desviá-los em proveito próprio ou 

alheio. 

Ocorre que pagar ao servidor público não constitui desvio ou apropriação da renda pública, 

tratando-se, pois, de obrigação legal. 

Ademais, a forma de provimento, direcionada ou não, em fraude ou não, é questão diversa, 

passível inclusive de sanções administrativas ou civis, mas não de sanção penal. 

De outro lado, a não prestação de serviços por servidor tampouco configura o crime discutido, 

também sendo passível de responsabilização funcional e até demissão. 

Nesse contexto, verifica-se que a conduta em análise não se subsume à norma em questão. 

Dessa forma, o pagamento de salário não configura apropriação ou desvio de verba pública, 

previstos pelo art. 1º, inciso I, do Decreto-Lei n. 201/1967, pois a remuneração é devida, ainda 

que questionável a contratação de parentes do Prefeito. 

STJ. AgRg no AREsp 1.162.086-SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, por unanimidade, 

julgado em 05/03/2020, DJe 09/03/2020. 

 

Compete à Justiça Federal julgar a conduta de réu que faz oferta pública de contrato 

de investimento coletivo em criptomoedas sem prévia autorização da CVM. 

No julgamento do CC 161.123/SP, a Terceira Seção desta Corte decidiu que a operação 

envolvendo compra ou venda de criptomoedas não encontra regulação no ordenamento 

jurídico pátrio, pois as moedas virtuais não são tidas pelo Banco Central do Brasil (BCB) como 

moeda, nem são consideradas como valor mobiliário pela Comissão de Valores Mobiliários 

(CVM), não caracterizando sua negociação, por si só, os crimes tipificados nos arts. 7º, II, e 11, 

ambos da Lei n. 7.492/1986, nem mesmo o delito previsto no art. 27-E da Lei n. 6.385/1976. 

Cumpre destacar que, naquele caso, não havia denúncia formalizada e a competência da 

Justiça estadual foi declarada exclusivamente considerando os indícios colhidos até a 
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deflagração do incidente, bem como o dissenso verificado entre os Juízes envolvidos, sendo 

que nenhum deles, naquele incidente, cogitou que o contrato celebrado entre o investigado e 

as vítimas consubstanciaria um contrato de investimento coletivo. 

O caso, no entanto, ostenta contornos distintos, pois já há denúncia ofertada, na qual foi 

descrita e devidamente delineada a conduta do paciente e dos demais corréus no sentido de 

oferecer contrato de investimento coletivo, sem prévio registro de emissão na autoridade 

competente. 

Considerando que a denúncia imputa a efetiva oferta pública de contrato de investimento 

coletivo, não há dúvida de que incidem as disposições contidas na Lei n. 7.492/1986, 

notadamente porque tal espécie de contrato consubstancia valor mobiliário, nos termos do 

art. 2º, IX, da Lei n. 6.385/1976. 

Assim, considerando os fatos narrados na denúncia, especificamente os crimes tipificados nos 

arts. 4º, 5º, 7º, II, e 16, todos da Lei n. 7.492/1986, é competente o Juízo Federal para 

processar a ação penal (art. 26 da Lei n. 7.492/1986), inclusive no que se refere às infrações 

conexas, por força do entendimento firmado no Enunciado Sumular n. 122/STJ. 

STJ. HC 530.563-RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 

05/03/2020, DJe 12/03/2020 

 

Se a ré pratica o crime de poluição qualificada e não toma providências para reparar 

o dano, entende-se que continua praticando ato ilícito em virtude da sua omissão, 

devendo, portanto, ser considerado que se trata de crime permanente. 

No caso concreto, buscou-se estabelecer se os delitos de poluição, na sua modalidade 

qualificada (arts. 54, § 2º, I, II, III e IV e § 3º e 56, § 1º, I e II, c/c 58, I, da Lei n. 9.605/98), 

considerado o momento de sua consumação, são de natureza permanente ou instantânea de 

efeitos permanentes, para fins de reconhecimento de prescrição. 

As condutas delituosas previstas nos artigos 54, § 1º, I, II, III e IV e § 3º e 56, § 1º, I e II, c/c 58, 

I, da Lei n. 9.605/1998, se resumem na ação de causar poluição ambiental que provoque danos 

à população e ao próprio ambiente, em desacordo com as exigências estabelecidas na 

legislação de proteção, e na omissão em adotar medidas de precaução nos casos de risco de 

dano grave ou irreversível ao ecossistema. 

Percebe-se a dificuldade de classificação do tipo legal quanto ao momento de sua 

consumação, na medida em que podemos visualizar uma conduta inicial definida - causar 

poluição - que pode restar configurada simplesmente na primeira ação ou omissão do autor, 

ou perdurar no tempo. 

Recorre-se à doutrina, que em comentários à Lei n. 9.605/1998, salienta que: "A consumação 

do crime ocorre quando há descumprimento de medidas determinadas pelo Órgão 

competente. Trata-se de crime permanente, que se protrai no tempo enquanto durar a 

desobediência à ordem administrativa. Entretanto, se essa ordem se consubstanciar em um 
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ato instantâneo, o crime vai se configurar no exato momento em que o ato agressor da 

determinação administrativa é praticado". 

Ademais, verifica-se que a conduta criminosa ultrapassou a ação inicial, ou seja, os efeitos 

decorrentes da poluição permaneceram diante da própria omissão da empresa recorrente em 

corrigir ou diminuir os efeitos geradores da conduta inaugural. 

Registra-se que esta Corte tem se posicionado pela impossibilidade de aferição do transcurso 

do lapso prescricional quanto a delito cometido em desfavor do meio ambiente, quando 

pautado na continuidade das atividades ilícitas. 

Esse posicionamento vem tomando força e deve ser a linha de orientação a ser seguida, 

considerado o bem jurídico-constitucional de elevado valor a que a lei faz referência – direito 

ao meio ambiente ecologicamente equilibrado – que legitima a intervenção do Estado no 

controle das ações praticadas a seu desfavor, devendo ser promovida a efetiva aplicação das 

normas penais. 

STJ. AgRg no REsp 1847097/PA, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado 

em 05/03/2020, DJe 13/03/2020) 

 

Compete à Justiça comum (Tribunal do Júri) o julgamento de homicídio praticado por 

militar contra outro quando ambos estejam fora do serviço ou da função no 

momento do crime. 

Nos termos da orientação sedimentada na Terceira Seção do STJ, só é crime militar, na forma 

do art. 9º, II, a, do Código Penal Militar, o delito perpetrado por militar da ativa, em serviço, ou 

quando tenha se prevalecido de sua função para a prática do crime. Interpretação 

consentânea com a jurisprudência da Suprema Corte. 

Em se tratando de crimes dolosos contra a vida, deve ser observado, ainda, o disposto no art. 

9º, § 1º, do Código Penal Militar, de modo que tais delitos, quando perpetrados por policial 

militar contra civil, mesmo que no exercício da função, serão da competência da Justiça 

comum (Tribunal do Júri). 

No caso concreto, a vítima e o réu – ambos policiais militares à época dos fatos – estavam fora 

de serviço quando iniciaram uma discussão no trânsito, tendo ela sido motivada por uma 

dúvida da vítima acerca da identificação do réu como policial militar. 

Nos momentos que antecederam aos disparos, não há nenhum indício de que o réu tenha 

atuado como policial militar. Há elementos, inclusive, que sugerem comportamento anormal 

àquele esperado para a função, já que supostamente teria resistido à investida da vítima, no 

sentido de conduzi-lo à autoridade administrativa. 

O fato não se amolda à hipótese prevista no art. 9º, II, a, do CPM, notadamente porque o 

evento tido como delituoso envolveu policiais militares fora de serviço, sendo que o agente 
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ativo não agiu, mesmo com o transcorrer dos acontecimentos, como um policial militar em 

serviço. 

Inviável, também, concluir pela prática de crime militar com base no art. 9º, III, d, do CPM, ou 

seja, mediante equiparação do réu (fora de serviço) a um civil, pois, ainda que a vítima, antes 

dos disparos, tenha dado voz de prisão ao réu, ela não foi requisitada para esse fim nem agiu 

em obediência à ordem de superior hierárquico, circunstância que rechaça a existência de 

crime militar nos termos do referido preceito normativo. 

STJ. CC 170.201-PI, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, por unanimidade, julgado 

em 11/03/2020, DJe 17/03/2020 

 

Não cabe mandado de segurança contra decisão do juiz de 1ª instância que defere ou 

indefere o desbloqueio de bens e valores; cabe apelação. 

No caso, o juízo de primeiro grau determinou o sequestro/arresto de valores recebidos por 

terceiros, oriundos da suposta prática de crimes contra o sistema financeiro (pirâmide 

financeira) e de lavagem de dinheiro. Posteriormente, determinou-se o desbloqueio dos 

valores, ao fundamento de que inadmissível que os bens de terceiras pessoas, sem indícios 

suficientes de autoria delitiva, permaneçam constritos por mais de três anos, sem previsão de 

solução das investigações e, quiçá, da ação penal. Inconformado, o Ministério Público 

impetrou mandado de segurança e o tribunal de origem concedeu a segurança para manter o 

bloqueio dos valores. 

Tal decisão, no entanto, diverge da jurisprudência desta Corte no sentido de que o mandado 

de segurança não pode constituir-se em sucedâneo recursal, sob pena de se desnaturar a sua 

finalidade. 

O recurso adequado contra a decisão que julga o pedido de restituição de bens é a apelação. 

Assim, mostra-se incabível o manejo do mandamus quando há recurso próprio previsto na 

legislação processual, apto a resguardar a pretensão do Ministério Público, consoante o art. 5º, 

II, da Lei n. 12.016/2009 c/c art. 593, II, do CPP. Nesse sentido, a Súmula n. 267/STF dispõe que 

não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de recurso ou correição. 

STJ. REsp 1.787.449-SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 

10/03/2020, DJe 13/03/2020 
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A majorante de grave dano à coletividade, tratando-se de tributos estaduais ou 

municipais, é objetivamente aferível pela admissão na Fazenda local de crédito 

prioritário ou destacado (como grande devedor). 

A controvérsia delimitou-se a saber qual parâmetro deve ser adotado para a aplicação da 

causa de aumento prevista no art. 12, I, da Lei n. 8.137/1990 para tributos estaduais ou 

municipais. 

Para aplicar a majorante do grave dano à coletividade em relação a tributos federais adota-se, 

analogamente, para tributos federais o critério já administrativamente aceito na definição de 

créditos prioritários, critério fixado pelo art. 14, caput, da Portaria n. 320/PGFN. 

Tratando-se de tributos estaduais ou municipais, porém, o critério para caracterização do 

grave dano à coletividade deve ser, por equivalência, aquele definido como prioritário ou de 

destacados créditos (grandes devedores) para a fazenda local. 

Destaca-se que tratando-se de crime, o dano tributário deve considerar todos acréscimos 

legais (juros, multa, etc.), pois incidentes obrigatoriamente pela falta de cumprimento da 

obrigação legal de recolhimento adequado e tempestivo dos tributos. 

STJ. REsp 1.849.120-SC, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Terceira Seção, por maioria, julgado em 

11/03/2020, DJe 25/03/2020 

 

Nos casos em que se aplica a Lei n. 13.654/2018, é possível a valoração do emprego 

de arma branca, no crime de roubo, como circunstância judicial desabonadora. 

Após a revogação do inciso I do artigo 157 do CP pela Lei n. 13.654, de 23 de abril de 2018, o 

emprego de arma branca no crime de roubo deixou de ser considerado como majorante, a 

justificar o incremento da reprimenda na terceira fase do cálculo dosimétrico, sendo, porém, 

plenamente possível a sua valoração como circunstância judicial desabonadora.  

Nesse sentido: "[...] embora o emprego de arma branca não se subsuma mais a qualquer uma 

das majorantes do crime de roubo, pode eventualmente ser valorado como circunstância 

judicial desabonadora pelas instâncias ordinárias" (AgRg no AREsp n. 1.351.373/MG, Rel. Min. 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12.2.2019, DJe 19.2.2019)". 

STJ. HC 556.629-RJ, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 

03/03/2020, DJe 23/03/2020. 
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A causa de aumento prevista no art. 302, § 1°, II, do Código de Trânsito Brasileiro não 

exige que o agente esteja trafegando na calçada, sendo suficiente que o ilícito ocorra 

nesse local. 

No caso, o recorrente transitava pela via pública e, ao efetuar manobra, perdeu o controle do 

veículo subindo na calçada e atropelando as vítimas. 

Alegou-se que a causa de aumento de pena deve estar dirigida aos casos em que o motorista 

sabe que, transitando pela calçada, deve ter maior atenção aos pedestres, e se não aplicando 

aqueles em que, ao perder o controle do veículo na rua, termina por atingir pedestre na 

calçada por mero infortúnio, cuja previsibilidade não era possível antever. 

Ocorre que, sobre o tema, a doutrina leciona que "o aumento previsto no art. 302, parágrafo 

único, II, do Código de Trânsito Brasileiro será aplicado tanto quando o agente estiver 

conduzindo o seu veículo pela via pública e perder o controle do veículo automotor, vindo a 

adentrar na calçada e atingir a vítima, como quando estiver saindo de uma garagem ou 

efetuando qualquer manobra e, em razão de sua desatenção, acabar por colher o pedestre". 

Nesse contexto, a norma não exige que o agente esteja trafegando na calçada, sendo 

suficiente que o ilícito ocorra nesse local, o que reveste a conduta de maior reprovabilidade, 

pois vem atingir o pedestre em lugar presumidamente seguro. 

STJ. AgRg nos EDcl no REsp 1.499.912-SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por 

unanimidade, julgado em 05/03/2020, DJe 23/03/2020. 

 

A mera presunção de parcialidade dos jurados do Tribunal do Júri em razão da 

divulgação dos fatos e da opinião da mídia é insuficiente para o desaforamento do 

julgamento para outra comarca. 

No caso o impetrante requereu o desaforamento sob o argumento de que há manifesto 

comprometimento da imparcialidade do Júri, pela ampla divulgação nos meios de 

comunicação, por parte da acusação, da condenação do Paciente. 

Nos termos do art. 427 do CPP, se o interesse da ordem pública o reclamar, ou se houver 

dúvida sobre a imparcialidade do júri ou a segurança pessoal do acusado, o Tribunal, a 

requerimento do Ministério Público, do assistente, do querelante ou do acusado ou mediante 

representação do juiz competente, poderá determinar o desaforamento do julgamento para 

outra comarca da mesma região, onde não existam aqueles motivos, preferindo-se as mais 

próximas. 

A mera presunção de parcialidade dos jurados em razão da divulgação dos fatos e da opinião 

da mídia é insuficiente para o deferimento da medida excepcional do desaforamento da 

competência 

STJ. HC 492.964-MS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 

03/03/2020, DJe 23/03/2020. 
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O processamento do réu pela prática da conduta descrita no art. 28 da Lei de Drogas 

no curso do período de prova deve ser considerado como causa de revogação 

facultativa da suspensão condicional do processo. 

Em princípio, ressalte-se que a conduta prevista no artigo 28 da Lei n. 11.343/2006 não foi 

descriminalizada, mas apenas despenalizada pela nova Lei de Drogas, razão pela qual a sua 

prática tem aptidão para gerar os mesmos efeitos secundários que uma condenação por 

qualquer outro crime gera, como a reincidência e a revogação obrigatória da suspensão 

condicional do processo, conforme previsto no artigo 89, § 3º, da Lei n. 9.099/1995. 

Todavia, quanto ao crime descrito no artigo 28 da Lei de Drogas, cumpre destacar que 

importantes ponderações no âmbito desta Corte Superior têm sido feitas no que diz respeito 

aos efeitos que uma condenação por tal delito pode gerar. 

Em recente julgado deste Tribunal entendeu-se que "em face dos questionamentos acerca da 

proporcionalidade do direito penal para o controle do consumo de drogas em prejuízo de 

outras medidas de natureza extrapenal relacionadas às políticas de redução de danos, 

eventualmente até mais severas para a contenção do consumo do que aquelas previstas 

atualmente, o prévio apenamento por porte de droga para consumo próprio, nos termos do 

artigo 28 da Lei de Drogas, não deve constituir causa geradora de reincidência" (REsp 

1.672.654/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 

21/08/2018, DJe 30/08/2018). 

Nesse sentido, vem-se entendendo que a prévia condenação pela prática da conduta descrita 

no art. 28 da Lei n. 11.343/2006 não configura reincidência e, assim não pode obstar, por si só, 

a concessão de benefícios como a incidência da causa de redução de pena prevista no § 4º do 

art. 33 da mesma lei ou a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 

direitos. 

O principal fundamento para este entendimento toma por base uma comparação entre o 

delito do artigo 28 da Lei de Drogas e a contravenção penal, concluindo-se que, uma vez que a 

contravenção penal (punível com pena de prisão simples) não configura a reincidência, revela-

se desproporcional considerar, para fins de reincidência, o prévio apenamento por posse de 

droga para consumo próprio (que, embora seja crime, é punido apenas com advertência sobre 

os efeitos das drogas, prestação de serviços à comunidade e medida educativa de 

comparecimento a programa ou curso educativo, ou seja, medidas mais amenas).  

Adotando-se tal premissa mostra-se desproporcional que o mero processamento do réu pela 

prática do crime previsto no artigo 28 da Lei n. 11.343/2006 torne obrigatória a revogação da 

suspensão condicional do processo (art. 89, § 3º, da Lei n. 9.099/1995), enquanto que o 

processamento por contravenção penal (que tem efeitos primários mais deletérios) ocasione a 

revogação facultativa (art. 89, § 4º, da Lei n. 9.099/1995). Assim, é mais razoável que o fato da 

prática do crime previsto no artigo 28 da Lei n. 11.343/2006 seja analisado como causa 

facultativa de revogação do benefício da suspensão condicional do processo, cabendo ao 

magistrado proceder nos termos do § 4º do artigo 89 da Lei n. 9.099/2006 ou extinguir a 
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punibilidade (art. 89, § 5º, da Lei n. 9.099/1995), a partir da análise do cumprimento das 

obrigações impostas. 

STJ. REsp 1.795.962-SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 

10/03/2020, DJe 26/03/2020 

 

É legal a internação de adolescente gestante ou com o filho em amamentação, desde 

que assegurada atenção integral à sua saúde, bem como as condições necessárias 

para que permaneça com seu filho durante o período de amamentação. 

Inicialmente, anota-se que não há impeditivo legal para a internação de adolescente gestante 

ou com filho em amamentação, desde que seja garantida atenção integral à (espaço) sua 

saúde, além de asseguradas as condições necessárias para que a paciente permaneça com o 

seu filho durante o período de amamentação (arts. 60 e 63 da Lei n. 12.594/2012 – SINASE). 

Com o advento da Lei n. 13.257/2016, nomeada Estatuto da Primeira Infância, o rol de 

hipóteses em que é permitida a inserção da mãe em um regime de prisão domiciliar foi 

ampliado, ficando evidente o compromisso do legislador com a proteção da criança e seu 

desenvolvimento nos primeiros anos de vida. Ademais, os adolescentes gozam de todos os 

direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, de maneira que as garantias processuais 

asseguradas àquele que atingiu a maioridade poderiam ser aplicadas aos menores infratores, 

em atenção ao disposto no art. 3º da Lei n. 8.069/1990. 

Assim, a gravidade do ato infracional praticado e as adequadas condições em que a medida 

socioeducativa é cumprida, afastam a ilegalidade da aplicação da medida de internação.  

STJ. HC 543.279-SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, por unanimidade, 

julgado em 10/03/2020, DJe 25/03/2020 



 

www.masterjuris.com.br                                                                                                                          31 
 

Direito Previdenciário  

 

A definição de viuvez do art. 2º, V, da Lei n. 8.059/1990 contempla a viúva de militar 

que passa a conviver em união estável, após a óbito do beneficiário, mesmo sem 

contrair novas núpcias, porquanto já constituída instituição familiar equiparável ao 

casamento. 

A questão aqui devolvida diz respeito ao direito de viúva perceber pensão especial de ex-

combatente (correspondente à deixada por um segundo-tenente das Forças Armadas), em 

face do disposto no art. 2º, V, da Lei n. 8.059/1990, vigente ao tempo do óbito do instituidor. 

A referida lei, ao dispor sobre a pensão especial devida aos ex-combatentes da Segunda 

Guerra Mundial e a seus dependentes, considera viúva "a mulher com quem o ex-combatente 

estava casado quando falecera, e que não voltou a casar-se". 

De outro lado, em atenção ao princípio da isonomia, o art. 226, § 3º da Constituição Federal 

reconheceu a união estável como entidade familiar e estabeleceu que não poderia haver 

discriminação dos companheiros em relação aos cônjuges. 

A norma legal aqui tida por contrariada prevê que apenas a ex-esposa do militar falecido que 

contrair novas núpcias perderá a condição de viúva para perceber a pensão. 

No entanto, da mesma maneira que não pode haver discriminação para a companheira 

receber pensão ao lado da ex-esposa, à mingua de expressa previsão legal, a convivência 

marital não convolada em núpcias também pode servir de obstáculo para viúva ser beneficiada 

com a pensão, embora silente a norma acerca da união estável. 

O fato de o preceito legal omitir a convivência em união estável não obsta a que tal status 

venha a ser considerado. A interpretação expansiva para o bônus também permite o ônus. No 

caso presente, a partir do momento em que a autora passou conviver maritalmente com outra 

pessoa, deixou de atender requisito legal para a percepção da pensão almejada, na condição 

de viúva, embora a dicção legal não se refira especificamente à união estável como óbice, mas 

apenas a novo casamento. 

Assim como a ausência de menção da união estável não mitiga o direito da companheira ao 

pensionamento, o fato de o art. 2º, V, da Lei n. 8.059/1990 citar apenas o novo casamento 

como empecilho ao direito da viúva não exclui a companheira. 

STJ. REsp 1.386.713-SC, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, por unanimidade, julgado 

em 10/03/2020, DJe 25/03/2020 
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Direito Processual Civil 
 

Coexistindo execução fiscal e execução civil, contra o mesmo devedor, com 

pluralidade de penhoras recaindo sobre o mesmo bem, o produto da venda judicial, 

por força de lei, deve satisfazer o crédito fiscal em primeiro lugar. 

O propósito recursal é definir se os valores levantados devem ser restituídos ao juízo da 

execução em virtude da existência de crédito preferencial, cujo titular manifestou-se nos autos 

depois de perfectibilizada a arrematação do bem objeto da penhora. 

O entendimento desta Corte aponta no sentido de que, coexistindo execução fiscal e execução 

civil, contra o mesmo devedor, com pluralidade de penhoras recaindo sobre o mesmo bem, o 

produto da venda judicial, por força de lei, deve satisfazer o crédito fiscal em primeiro lugar. 

Registre-se que a postura adotada pela instituição financeira, que, mesmo ciente da existência 

de crédito preferencial em favor de terceiros, deixa de sinalizar tal fato ao juiz e vem aos autos 

requerer o levantamento do montante depositado, revela atitude contrária à boa-fé objetiva. 

Ademais, não há de se cogitar da ocorrência de preclusão. Isso porque, de um lado, não há 

prazo específico estipulado em lei a estabelecer marco final para que o titular de crédito 

preferencial reclame participação no produto da arrematação levada a cabo em processo 

diverso; tampouco, na espécie em exame, houve determinação expressa do juízo estipulando 

limite temporal para que a Fazenda Pública apresentasse sua manifestação. De outro lado, não 

há notícia nos autos de que a Fazenda Pública tenha praticado qualquer ato que possa ser 

considerado incompatível com seu interesse em receber o produto da arrematação. 

Na realidade, a decisão que deferiu o pedido de levantamento do produto da arrematação em 

benefício do credor particular não foi antecedida da necessária intimação da Fazenda Pública - 

titular de crédito preferencial perseguido em execução fiscal garantida por penhora sobre o 

bem arrematado. 

A ausência de manifestação do ente federativo, em momento antecedente ao levantamento 

do produto da arrematação, portanto, não pode ser vista como desídia, de modo que não se 

afigura razoável – sobretudo diante do interesse público subjacente à persecução do crédito 

tributário – obstaculizar a satisfação de sua pretensão em razão de circunstância a que não 

deu causa. 

STJ. REsp 1.661.481-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por unanimidade, julgado 

em 10/03/2020, DJe 12/03/2020 
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Compete à Justiça comum julgar as demandas relativas a plano de saúde de 

autogestão empresarial, exceto quando o benefício for instituído em contrato de 

trabalho, convenção ou acordo coletivo, hipótese em que a competência será da 

Justiça do Trabalho, ainda que figure como parte trabalhador aposentado ou 

dependente do trabalhador. 

No julgamento do CC 157.664/SP (DJe de 25.05.2018), instaurado em ação de obrigação de 

fazer, na qual se pleiteava a manutenção de beneficiário de plano de saúde coletivo nas 

mesmas condições de que gozava quando da vigência do contrato de trabalho, a Segunda 

Seção declarou a competência da Justiça comum para o processamento e julgamento da 

demanda. 

Entendeu, de um lado, que, "se a demanda é movida com base em conflitos próprios da 

relação empregatícia ou do pagamento de verbas dela decorrentes, então a competência para 

seu julgamento será da Justiça do Trabalho, de acordo com o art. 114, IX, da CF/88"; de outro 

lado, reconheceu que, "não havendo discussão sobre o contrato de trabalho nem direitos 

trabalhistas, destaca-se a natureza eminentemente civil do pedido, o que atrai a competência 

da Justiça comum". 

Desse modo, a jurisprudência da Segunda Seção reconhece a autonomia da saúde suplementar 

em relação ao Direito do Trabalho, tendo em vista que o plano de saúde coletivo 

disponibilizado pelo empregador ao empregado não é considerado salário. A operadora de 

plano de saúde de autogestão, vinculada à instituição empregadora, é disciplinada no âmbito 

do sistema de saúde suplementar, e o fundamento jurídico para avaliar a procedência ou 

improcedência do pedido está estritamente vinculado à interpretação da Lei dos Planos de 

Saúde, o que evidencia a natureza eminentemente civil da demanda. 

Noutra toada, segundo também a orientação da Seção, a competência da Justiça do Trabalho 

restringe-se às hipóteses em que o plano de saúde é de autogestão empresarial e instituído 

por meio de convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho (como sói acontecer, por 

exemplo, com os empregados da Petrobrás), porque tal circunstância vincula o benefício ao 

contrato individual de trabalho e atrai a incidência da regra insculpida no art. 1º da Lei n. 

8.984/1995; nas demais hipóteses, entretanto, a competência será da Justiça comum. 

STJ. REsp 1.799.343-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Rel. Acd. Min. Nancy Andrighi, 

Segunda Seção, por maioria, julgado em 11/03/2020, DJe 18/03/2020 (Tema IAC 5) 
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A falha procedimental consubstanciada na publicação antecipada de resultado de 

julgamento que havia sido adiado não gera suspeição do relator. 

Cinge-se a controvérsia a definir se a publicação antecipada de resultado do julgamento que 

havia sido adiado enseja a suspeição do órgão julgador. 

Com efeito, a exceção de suspeição somente é admitida nas hipóteses taxativamente 

previstas, conforme estabelecido no art. 145 do CPC/2015. 

No caso, a excipiente não indicou nenhuma situação fática que, ao menos, se aproximasse das 

hipóteses legais de suspeição. Suas alegações demonstram tão somente a ocorrência de falha 

procedimental, que, acaso confirmada, renderia ensejo à cassação do acórdão proferido de 

forma viciada. Contudo, esse fim não pode ser alcançado por meio deste incidente processual. 

Em verdade, pretende a excipiente utilizar-se da via da exceção de suspeição como sucedâneo 

recursal, o que é manifestamente inviável ante a total ausência de respaldo legal. 

Por fim, é relevante ressaltar que as hipóteses taxativas de cabimento da exceção devem ser 

interpretadas de forma restritiva, sob pena de comprometer a independência funcional 

assegurada ao magistrado no desempenho de suas funções. 

STJ. AgInt na ExSusp 198-PE, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, por 

unanimidade, julgado em 17/03/2020, DJe 20/03/2020 

 

Audiência de conciliação. Não comparecimento injustificado. Multa por ato 

atentatório à dignidade da justiça. Agravo de instrumento. Não cabimento. 

Ao se referir ao "mérito", no inciso II do art. 1.015 do CPC, o legislador tratou das questões 

ligadas ao pedido formulado pelas partes e que seriam objeto de resolução quando da 

prolação da sentença, mas que acabam por ser analisadas na via interlocutória, 

consubstanciando as conhecidas sentenças parciais.  

No entanto, a decisão que aplica a multa do art. 334, § 8º, do CPC, à parte que deixa de 

comparecer à audiência de conciliação, sem apresentar justificativa adequada, não há de ser 

incluída no inciso II do art. 1.015 do CPC e, se assim se entendesse, restaria esvaziada a 

intenção de celeridade do legislador, pois a questão poderia ser revista oportunamente em 

sede de apelação. 

Ademais, a alegação de que haveria urgência no enfrentamento da decisão que fixa multa por 

ato atentatório à dignidade da justiça, tendo em vista a possibilidade de execução do valor a 

que condenada a parte não se sustenta, uma vez que o §3º do art. 77 do CPC é bastante claro 

ao prever que a multa somente será inscrita como dívida ativa da União ou do Estado após o 

trânsito em julgado da decisão que a fixou. 

STJ. REsp 1.762.957-MG, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, por 

unanimidade, julgado em 10/03/2020, DJe 18/03/2020 
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Direito Tributário 
 

A imunidade tributária constante do art. 150, VI, “d”, da CF/88 aplica-se à 

importação e comercialização, no mercado interno, do livro eletrônico (e-book) e dos 

suportes exclusivamente utilizados para fixa-lo, como os leitores de livros eletrônicos 

(e-readers), ainda que possuam funcionalidades acessórias 

Em sessão virtual de 03.04.2020 a 14.04.2020, o Tribunal Pleno editou o seguinte enunciado 

de súmula vinculante, que se publica no Diário da Justiça Eletrônico e no Diário Oficial da 

União, nos termos do § 4º do artigo 2º da Lei 11.417/2006: Súmula vinculante nº 57 – A 

imunidade tributária constante do art. 150, VI, “d”, da CF/88 aplica-se à importação e 

comercialização, no mercado interno, do livro eletrônico (e-book) e dos suportes 

exclusivamente utilizados para fixa-lo, como os leitores de livros eletrônicos (e-readers), 

ainda que possuam funcionalidades acessórias. 

STF. Precedente: RE 330.817/RJ, Rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, DJe de 31/08/2017 

(Tema 593 da Repercussão Geral). 

 

Em razão do seu caráter interpretativo, o conceito abrangente de licitação 

internacional revelado pelo art. 3º da Lei nº 11.732/2008 retroage às situações 

anteriores a sua entrada em vigor. 

O drawback constitui um regime aduaneiro especial, nas modalidades previstas nos incisos do 

art. 78 do Decreto-lei n. 37/1966 – isenção, suspensão e restituição de tributos, podendo ser 

conceituado como incentivo à exportação, consubstanciado na desoneração do processo de 

produção, com vista a tornar a mercadoria nacional mais competitiva no mercado global. 

A Lei n. 8.032/1990, que dispõe sobre a isenção e redução de impostos em importação, 

disciplinou a aplicação do regime de drawback-suspensão (art. 78, II, do Decreto-Lei n. 

37/1966) especificamente às operações que envolvam o fornecimento de máquinas e 

equipamentos para o mercado interno. 

De outra parte, a Lei n. 11.732/2008 revela o conceito de "licitação internacional" nos 

seguintes termos: "Art. 3º Para efeito de interpretação do art. 5º da Lei nº 8.032, de 12 de abril 

de 1990, licitação internacional é aquela promovida tanto por pessoas jurídicas de direito 

público com o por pessoas jurídicas de direito privado do setor público e do setor privado. 

À vista disso, observa-se que o legislador optou por conceito subjetivamente mais abrangente 

do que aquele constante do art. 42 da Lei n. 8.666/1993, a qual, como cediço, regulamenta o 

art. 37, XXI, da Constituição da República, encampando, além das licitações realizadas no 

âmbito da Administração Pública, os certames promovidos pelo setor privado, o que prestigia 

e reforça a própria finalidade do benefício fiscal em tela. 
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Dessarte, a definição de licitação internacional amoldável ao regime aduaneiro do drawback 

incidente no fornecimento de bens voltado ao mercado interno é aquela estampada no art. 3º 

da Lei n. 11.732/2008, por expressa previsão legal, refutando-se a regência pela Lei n. 

8.666/1993. 

A adoção de conclusão diversa aviltaria, inclusive, o comando constitucional da paridade entre 

as empresas estatais e os agentes econômicos particulares, segundo o qual "as empresas 

públicas e as sociedades de economia mista não poderão gozar de privilégios fiscais não 

extensivos às do setor privado" (art. 173, § 2º, da Constituição da República). É dizer, caso o 

regime fiscal especial do art. 5º da Lei n. 8.032/1990 se limitasse ao âmbito das licitações 

públicas, estar-se-ia concedendo benefício exclusivo ao Estado enquanto agente econômico. 

O padrão em nosso ordenamento jurídico é o de que as leis projetem seus efeitos para o 

futuro. Não obstante, o art. 106 do CTN estatui as excepcionais hipóteses nas quais a lei 

tributária aplica-se ao passado, dentre elas, quando a lei for expressamente interpretativa. 

Com efeito, o preceito constante do art. 3º da Lei n. 11.732/2008 ostenta indiscutível caráter 

interpretativo, limitando-se a elucidar o sentido e o alcance de expressão constante de outra – 

art. 5º da Lei n. 8.032/1990, sem impor nenhuma inovação ou modificação no regime especial 

de tributação nela disciplinado, razão pela qual é perfeitamente aplicável às situações 

anteriores a sua vigência. 

STJ. REsp 1.715.820-RJ, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, por unanimidade, 

julgado em 10/03/2020, DJe 12/03/2020 


